
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 

2015 

Dá nova redação ao art. 30 da Constituição 

Federal, para prever prestação de contas 

simplificadas para os Municípios de menor porte.  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º O art. 30 da Constituição passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 30. ................................................................................... 

................................................................................................... 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso III, os órgãos e 

entidades da administração pública dispensarão aos municípios de 

menor porte, assim definidos em lei, tratamento jurídico 

diferenciado, com vistas a simplificar a liberação de recursos e a 

fiscalização das contas prestadas, inclusive quando se tratar de 

transferências voluntárias entre os entes da Federação.” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O dever de prestar contas dos que utilizam, arrecadam, 

guardam, gerenciam ou administram dinheiros, bens e valores públicos é de 

envergadura constitucional. 

Ocorre que as municipalidades menores sofrem com a elevada 

burocracia a que são submetidos quando da sua prestação de contas, mais 

ainda, perante os demais entes da Federação, fato que acaba acarretando, 
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dentre outros problemas, dificuldade na liberação de recursos, 

principalmente na suspensão das chamadas transferências voluntárias. 

Por não disporem de vasta receita, esses entes possuem 

estrutura administrativa reduzida, incapaz de atender a todos os ditames 

legais e regulamentares, dificultando muito, tanto a sua gestão como a sua 

prestação de contas.  

Além disso, essas dificuldades existem porque gestão e 

prestação de contas exigem qualificação e, em geral, os grandes municípios 

atraem mais profissionais qualificados que os pequenos. Ou seja, há 

escassez de profissionais capacitados e a consequência é que a burocracia 

acaba dificultando a liberação de recursos.  

Frisamos ainda que, com o intuito de conferir melhor 

detalhamento da medida e maior segurança jurídica, a alteração que ora se 

propõe dependerá de lei que a regulamente. 

Forte nessas razões, é que propomos esta Proposta de Emenda 

à Constituição, com o objetivo de simplificar a prestação de contas de 

muitos Municípios,  e fortalecer nossa Federação. 

Sala das Sessões,  

Senador ANTONIO ANASTASIA 
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LEGISLAÇÃO CITADA  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

...................................................................................................................... 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas 

rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos 

prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os 

serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter 

essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 

programas de educação infantil e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 53, de 2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços 

de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a 

legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc53.htm#art1

